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Housing

Introduction

Current housing challenges can be seen from a number of perspec-
tives. A possible one, maybe the start of a long analysis, is a look at 
this segment in history over the last 100 years.

In the beginning of the 20th century, housing in Brazil was an exclu-
sively private activity. Only in the 1930s did the public sector enter this 
segment and start building some projects. In 1946, by means of a direct 
public action, the government created the Popular Housing Founda-
tion (FCP), with the objective of supporting initiatives in housing con-
struction.

Between 1930 and 1946, the Brazilian social housing structure was de-
veloped by union entities with the use of resources from the so-called 
Institutes of Retirement and Pension, which preceded the national se-
curity system. With those resources, some representative professional 
categories managed to build projects in several Brazilian capitals.

The FCP was extinguished in 1964, having built a few more than 17 
thousand housing units in a period of 18 years.

The accelerated urbanization of the country and the ongoing mili-
tary dictatorship demanded that a new public structure be created 
to deal with the sudden and increasing indexes of the sector. The Na-
tional Housing Bank of Brazil (BNH) was born in 1964. Between 1940 
and 1960, the Brazilian population increased from 41 to 70 million 
inhabitants, and the urbanization rate, from 31% to 45%.

The population increment corresponded to an increase of the number of 
irregular settlements in cities and to massive urban sprawl, thus confi rm-
ing the city outskirts as a place of residence for lower income populations.
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Introdução

Os desafi os habitacionais existentes podem ser analisados sob diversos olhares. Um 
deles, e talvez o início de um longo caminho, é verifi carmos o comportamento do 
tema numa trajetória de 100 anos.

Sabemos que no começo do século XX, a habitação brasileira era tratada, exclusi-
vamente pela atividade particular. O setor público somente se aproxima do tema 
nos anos 1930 e inicia a construção de alguns conjuntos habitacionais e, em 1946, 
estrutura uma ação pública direta, quando instituiu a Fundação da Casa Popular 
(FCP), com o objetivo de apoiar as iniciativas de construção de habitação.

Entre 1930 e 1946 o modelo brasileiro da habitação social era desenvolvido pelas 
entidades sindicais, utilizando recursos dos Institutos de Aposentadorias e Pensões, 
modelo que antecedeu o sistema previdenciário nacional. Com esses recursos, al-
gumas categorias fortes conseguiram erguer conjuntos habitacionais em diversas 
capitais brasileiras.

A FCP foi extinta em 1964 e, nesse período de 18 anos, conseguiu construir pouco 
mais de 17 mil unidades.

A aceleração da urbanização brasileira e a ditadura militar exigiam uma nova estru-
tura pública para atender aos abruptos e crescentes índices do setor. Nasce em 1964 
o Banco Nacional de Habitação (BNH). No período de 1940-60 a população brasilei-
ra passou de 41 milhões para 70 milhões de habitantes, com taxa de urbanização 
aumentando de 31% para 45%.

A este incremento populacional correspondeu um aumento do número de assen-
tamentos irregulares nas cidades e uma extensão irracional da malha urbana que 
consolidou as periferias como local de moradia da população de menor renda.
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The BNH had been born with a mission: in the midst of the military dic-
tatorship, it was necessary to increase the new government’s popular-
ity. Therefore, the urban policy adopted after 1964 had been designed 
to make housing, and thus, the BNH, a branch for the state government 
to centralize the production and distribution of housing then. That 
might bring political benefi ts to the government, since, among all enti-
ties, the BNH was the one closer to the poor population. 

The BNH ended its activities in 1986, facing a huge budget defi cit 
that was passed on to its successor in the execution of housing poli-
cies in Brazil: Caixa Econômica Federal (CEF).

Between 1964 and 1986, the BNH managed to produce 4.4 million 
housing units, corresponding to 25% of the total housing stock in 
the country. Having the Brazilian Guaranteed Severance Fund (FGTS) 
as the only allowed source to grant credit, the BNH transferred its 
results to the new Brazilian fi nancial agent, CEF. It is not our aim in 
this article to analyze in depth the performance of the BNH. Fact is, it 
left an institutional void, yet to be fi lled.

In the end of 1989, the FGTS was restructured with the creation of a 
Board of Trustees for the Fund, formed by the federal government, 
employers and employees. They agreed that at least 60% of the re-
sources would be directed to housing programs of social interest. In 
1990, interest subsidies were restricted and, in 1998, a single interest 
rate was set at 6%. Those measures left the grant of housing funding 
resources more distant from low-income families.

In 1998, the new Brazilian Constitution set decent housing, with full in-
frastructure and service networks of all kinds, as a right for Brazilians of 
all income ranges. Then came the possibility of a more realistic housing 
policy, and Brazil witnessed several debates motivated by the need of a 
new alternative for the sector, given that recent constitutional decision.

Many Brazilian thinkers took a new look at the housing fi eld and 
started claiming a housing policy that could see the country as 
whole, but always giving priority to lower classes not assisted by ei-
ther the BNH or the CEF funding programs. Brazil had gone through 
important experiences at national and international level for a long 
while after the promulgation of the Constitution, when it was fi nally 
invited to participate in the Brazilian and world conferences in prep-
aration for Habitat II. The resulting report, MORE HUMAN SETTLE-



Habitação / Housing 97

O BNH nasceu com uma missão: em plena ditadura militar era necessário aumentar 
a popularidade do novo governo e assim, a política urbana pós 1964 foi desenhada 
para que a habitação e, portanto, o BNH como elo com o poder tivesse uma presen-
ça estatal que pudesse centralizar a produção e a distribuição habitacional naquele 
período e como isso, possibilitar ganhos políticos para o governo. O BNH era a ins-
tância mais vinculada aos pobres que se tinha naqueles anos.

O BNH encerrou suas atividades em 1986, com rombos fi nanceiros gigantescos, que 
foram herdados pelo Estado e pelo seu sucessor na execução da política de habita-
ção: a Caixa Econômica Federal (CEF).

O BNH entre 1964 e 1986 conseguiu produzir 4,4 milhões de unidades habitacionais 
correspondente a 25% do estoque existente no País. Usando o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS) como única fonte para habilitar créditos, o BNH passa 
os seus resultados para o novo agente brasileiro, a CEF. Não nos cabe nesse curto 
artigo fazer análises longas acerca do desempenho do BNH. O que importa é que 
fi cou um vazio institucional longo, ainda descoberto.

No fi nal de 1989 o FGTS foi reestruturado: criou-se o Conselho Curador do Fundo, 
com participação do governo federal, empregadores e empregados. Acertou-se 
que no mínimo 60% dos seus recursos seriam destinados a programas de habitação 
de interesse social. Em 1990 restringiu-se a possibilidade de os juros serem subsi-
diados e em 1998 a taxa de juros foi unifi cada em 6%. Essas medidas difi cultaram o 
acesso das famílias de baixa renda aos fi nanciamentos habitacionais.

Em 1988 a nova Constituição brasileira, reconheceu a moradia digna, com serviços 
de infraestrutura completa, redes de serviços de todos os tipos, para atender aos 
brasileiros de todas as rendas. Com isso, abriu-se a possibilidade de construir uma 
política mais realista para a habitação e assim surgiram no Brasil diversos debates 
que, em face da nova realidade constitucional, precisava de uma alternativa da so-
ciedade para o setor.

Diversos pensadores brasileiros começaram a ilustrar o campo da habitação com 
novos olhares e clamando por uma política de habitação que olhasse para o Brasil 
como um todo, mas que priorizasse as camadas de menor renda, desassistidas du-
rante décadas seja pelo BNH ou pelos programas de fi nanciamentos instituídos pela 
Caixa Econômica Federal. Foi um longo tempo, desde 1988, após a promulgação 
da Constituição, atravessando diversos e importantes momentos nacionais e inter-
nacionais e eis que o Brasil é convidado para participar da Conferencia Brasileira e 
mundial para o Habitat II, e nesse âmbito, a sociedade produziu o documento AS-
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MENTS, presented emerging demands from organized society con-
cerning urban issues, housing included.

Looking back in time between the years 1906 and 1996, one sees 
that housing had never been treated as a state program in Brazil. It 
might have been a priority for some governments due to the avail-
ability of budget resources, but nothing else.

We fi nally get to year 2001, marked by the implementation of the 
City Statute – based on articles 182 and 183 of the Federal Consti-
tution – and to year 2003, when municipal, state and national con-
ferences of cities promoted a series of debates to set directives and 
priorities in the urban policy, including the housing sector. The Bra-
zilian society was called upon to contribute to the discussions, and 
from the National Conference came general directives which were 
later detailed in the Council of Cities. These eff orts culminated in the 
establishment of a National Housing Policy (known as PNH) in Brazil.

With the PNH in eff ect, the next step was to  discuss in society the 
implementation of a National Housing Plan (PLANHAB). The huge 
size of the country, the lack of comprehensive decisions and of good 
practices for the housing sector at national level made the PLANHAB 
the central element of a discussion about social inclusion and im-
provement of quality of life in Brazilian cities.

Before that, in 2008, after about 20 years of discussions, the fed-
eral government had passed Federal Law no. 11,888, by Congress-
man Zezéu Ribeiro (PT-BA). The common citizen was then granted 
the right to receive free technical assistance from professionals in 
works of engineering and architecture. The dream of having a new 
dwelling or of having access to refurbishment services would come 
true for low-income earners. The supply of technical assistance was 
a new possibility, an attempt to achieve housing-related goals in 
population groups not benefi ted by housing credit policies.

After a period of elaboration and debate, the PLANHAB was ap-
proved by the Council of Cities, but its execution was soon forgot-
ten. The ambitious goals and the intention to make the Plan a state 
and municipal duty were left behind, and the PLANHAB was prompt-
ly replaced with a new initiative. Having as target the construction 
of two million housing units in a short period of time, the federal 
government created the program “My House My Life”.
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SENTAMENTOS MAIS HUMANOS, uma cartilha contendo as diretrizes emanadas da 
sociedade organizada para o assunto urbano, inclusive a habitação.

Olhando para esse período de 1906 a 1996, de fato, a habitação nunca tinha sido tra-
tada como programa do Estado brasileiro. No máximo, como prioridade de alguns 
governos, em função da disponibilidade de recursos orçamentários.

Chegamos ao ano de 2001, com aprovação do Estatuto da Cidade – uma regulamen-
tação dos artigos 182 e 183 da Constituição Federal – e em 2003, com a realização 
das Conferências municipais, estaduais e a nacional, das Cidades, que adotou uma 
linha de debates, diretrizes e prioridades na política urbana e no meio, a política do 
setor habitacional. A sociedade brasileira foi convocada, deu suas contribuições e, 
da Conferência Nacional saíram as diretrizes gerais da habitação que foram depois 
detalhadas no Conselho Nacional das Cidades e que culminaram com a adoção da 
Política Nacional de Habitação (PNH).

Instituída a PNH, o próximo passo era colocar em discussão com toda a sociedade o 
Plano Nacional de Habitação (PLANHAB). O gigantismo do País, a falta de defi nições 
plurais sobre o tema da habitação durante anos e anos e a ausência de boas práticas 
em nível nacional, colocaram o PLANHAB no centro da discussão da inclusão social 
e da melhoria da qualidade de vida nas cidades brasileiras.

Antes, em 2008, o governo federal tinha sancionado a Lei Federal 11.888 de 
autoria do deputado federal Zezéu Ribeiro (PT-BA) que após uns 20 anos de 
discussão e aprendizado, transformaram o ato de assistir tecnicamente a obra 
nova e a reforma habitacional, como um direito do cidadão, feita essa assistên-
cia por profissionais de arquitetura e de engenharia. Era um marco nacional no 
cumprimento dos direitos sociais. A sociedade de menor renda passaria a ter 
direitos de, gratuitamente, ser assistida no seu sonho de uma habitação nova ou 
nas atividades de obras de reforma ou ampliação. A assistência técnica era uma 
nova possibilidade de cumprir metas de habitação nas camadas mais difíceis de 
acesso ao crédito habitacional.

O PLANHAB, após o tempo de elaboração e debate, fi cou pronto e aprovado pelo 
Conselho das Cidades, mas, a sua execução foi logo esquecida. Metas ambicio-
sas, necessidade de estadualizar e municipalizar a execução foram logo colocadas 
para trás e, em seu lugar, o governo federal cria o Programa Minha Casa Minha 
Vida, com a meta de erguer dois milhões de unidades habitacionais em um curto 
espaço de tempo.
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Brazilian housing, as it can be seen, has developed thanks to the ac-
tion of some governments, but not fulfi lled its role in the generation 
of employment and income – in construction – and of family happi-
ness, when used by the population.

Housing is an important segment in the urban economy, in social 
and economic development and in the production of urban spaces. 
Set as a priority, it still has to be monitored in an ongoing, nonstop 
process, for it gives origin to a vast fi eld of action.

Housing statistics

Data from PNAD 2015 show that Brazil had 68,037 million permanent 
private housing units inhabited by 204,366 million persons. From 
the two groups of IBGE statistics mentioned in this chapter we can 
see that the average Brazilian family now has 3.7 persons, versus 8 to 
10 persons in the average family of a hundred years ago.

In regional terms, statistics of permanent private housing units 
show that the Southeast Region has 29,473 million persons, which 
is equivalent to 43.31% of the total in the country. In second place is 
the Northeast Region, with 17,837 million, or 26.21%, followed by the 
South, with 10,417 million (15.31%). The Central West and the North 
Region are similar in terms of population, 5,215 million and 5,095 
million persons, or 7.66% and 7.48%, respectively.

Although the North Region has fewer housing units than others 
Major Regions in the country, it has the biggest average number of 
persons per housing unit, 4.4. The South, on the other hand, has the 
smallest number, 3.4 persons.

A comparison between PNAD 2013 and PNAD 2015 shows that, in 
two years, the number of housing units in the country increased by 
2,907 million. They were distributed among all the Major Regions, 
with a bigger percentage in the Southeast due to its particular eco-
nomic and demographic status.

As for tenure, Graph 3.1 shows that 74.8% of the housing units in 
Brazil were owned; 17.9%, rented; 7.1%, lent, and that 0.3% were oc-
cupied some other way, according to the IBGE.

The comparison between PNAD editions also shows a slight increase 
of owned housing units (1.4%) in two years and a decrease of rented 
units by 3.35%.
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Sem perder a unidade do tempo e a crítica necessária, a habitação brasileira, como 
se vê, foi sendo produzida por impulsos de alguns governos, deixando de ter o seu 
papel central de geradora de emprego e renda – na construção – e de provedora de 
felicidades familiares quando usada pela população. 

A habitação é um segmento importante da economia urbana, do desenvolvimento 
econômico e social, da produção do espaço urbano e, portanto, sua prioridade ao 
ser declarada, tem de ser acompanhada de um processo perene, sem quebras, por 
conta do enorme campo que se abre com a sua execução. 

As estatísticas da habitação

Dados da PNAD 2015 apontam que o Brasil tinha 68 037 milhões de domicílios par-
ticulares permanentes abrigando 204 366 milhões de pessoas. Dessas duas estatís-
ticas do IBGE publicadas aqui nesse capítulo, já podemos ver que a família média 
brasileira é, agora, de 3,7 pessoas por família, bem longe da família média brasileira 
de 100 anos atrás, em torno de 8 a 10 pessoas. 

Regionalmente, as estatísticas de domicílios particulares permanentes mostram a 
Região Sudeste com 29 473 milhões de pessoas, equivalente a 43,31% do total do 
País, acompanhada pela Região Nordeste, em segundo lugar, com 17 837 milhões, 
ou 26,21%, seguido pela Região Sul, com 10 417 milhões (15,31%) e quase empata-
das, as regiões Região Centro-Oeste, com 5 215 milhões e Norte, com 5 095 milhões, 
comportando 7,66 e 7,48% respectivamente. 

Se a Região Norte tem menos domicílios que as demais regiões do País, o número 
de pessoas por domicílio apresenta a maior média, com 4,4 pessoas por família e a 
menor média está na Região Sul com 3,4 pessoas.

Quando comparamos os dados da PNAD 2013 com essa de 2015, podemos verifi car 
que houve um acréscimo de 2 907 milhões de novos domicílios em todo o País, em dois 
anos, distribuídas em todas as regiões, com um percentual maior na Região Sudeste, 
por conta da sua posição econômica e populacional em comparação com as demais. 

Quanto à distribuição dos domicílios no Brasil, conforme Gráfi co 3.1, as estatísticas 
mostram que 74,8% deles eram próprios, 17,9% alugados, 7,1% eram cedidos e 0,3% 
do total tinham outra distribuição, segundo o IBGE.

Comparando os dados da PNAD 2013 com essa de 2015, podemos ver um pequeno 
crescimento dos domicílios próprios de 1,4% em dois anos e uma diminuição dos 
alugados em 3,35%.
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Graphs 3.2, 3.3 and 3.4 present data relative to water infrastructure, 
sewage disposal and waste collection in urban areas. Considering 
the presence of a water supply system, 84.6% of the Brazilian hous-
ing units had this kind of service in 2015 (Graph 3.2), with the highest 
rates recorded by the Southeast (91.9%) and South (88.1%) Regions. 
In the Northeast Region, 77.4% of the housing units had access to 
water supply services, whereas the North and Central-West record-
ed 58.7% and 85.4%, respectively.

Graph 3.3 presents the distribution of permanent private housing 
units by type of sewage disposal. Results show that 48.9% of the Bra-
zilian housing units do not have access to the public sewage disposal 
system, and that the biggest defi cit is found in the North Region, 
where people are deprived from this essential service in 86.4% of the 
housing units.  As for the other Major Regions, fi gures were: 85.7%, in 
the Southeast; 48.9%, in the South; 46.6%, in the Central West; and 
37.7%, in the Northeast. Septic tanks are still used in 21.6% of all the 
housing units in the country, in 48% of those located in the North Re-
gion, and, incredible as it may seem, in 38.7% of the housing units in 
the South. The Northeast and the Central-West Regions have similar 
rates: 27.3% and 28.5%, respectively. Other types of sewage disposal, 
besides the general system and the septic tank appear in the third po-
sition, with 17.4% of the housing units all over the country, and higher 
percentages in the North Region (34.2%) and in the Northeast (about 
30%) as well.

Graph 3.4, the last one, presents data on the presence of waste col-
lection services in Brazilian housing units, with similar results to 
those about water supply. According to PNAD, in 2013, waste was 
collected directly from 83.4% of the housing units in Brazil. By Major 
Region, the distribution was:  Southeast Region, 90.7%; South and 
Central-West Regions, very close results of 88.8% and 88.0%, respec-
tively; North Region, 74.8%; and Northeast Region, 69.5%.

That is the statistical portrait of Brazil, according to the data from 
PNAD 2015 analyzed here: regional inequalities remain, despite the 
advances observed between 2013 and 2015. They refer, mainly, to the 
availability of sewage disposal services in the North Region against 
the off er in the other four Major Regions. To change this scenario, the 
government will need to increase investments in urban infrastructure, 
with a bigger off er of housing for low-income classes and more invest-
ments in basic services, such as water supply, sewage disposal and 
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No quesito infraestrutura urbana de água, esgotamento sanitário e serviço de co-
leta de lixo, os Gráfi cos 3.2, 3.3 e 3.4 apresentam os dados. No que diz respeito à 
existência de rede geral de distribuição de água nos domicílios brasileiros (Gráfi -
co 3.2), atingimos 84,6% em 2015, segundo a PNAD sendo que as regiões Sudeste, 
com 91,9% e Sul, com 88,1% possuem as taxas mais altas desse serviço. A Região 
Nordeste surge com 77,4% de atendimento, enquanto as Regiões Norte e Centro-
-Oeste apresentam taxas de 58,7 e 85,4% respectivamente.

O Gráfi co 3.3 que apresenta a distribuição dos domicílios particulares permanen-
tes com relação ao tipo de esgotamento sanitário existente, os números mostram 
que o Brasil ainda tem 48,9% dos seus domicílios sem esgotamento sanitário por 
meio de rede coletora sendo a Região Norte a mais defi citária com 86,4% dos do-
micílios sem essa infraestrutura tão importante e necessária para a vida humana. 
As demais regiões, os domicílios com esgoto em rede coletora mostram o Sudeste 
com 85,7%, a Região Sul com 48,9%, a Região Centro-Oeste com 46,6% e a Região 
Nordeste com 37,7%. Já as fossas sépticas, ainda existem em 21,6% de todos os 
domicílios do País chegando a 48% na Região Norte e por incrível que pareça, 
atingem 38,7% da Região Sul. O Nordeste e o Centro-Oeste têm taxas próximas: 
no primeiro é de 27,3% e no segundo de 28,5%. Outra forma de esgotamento sani-
tário, além da rede e da fossa séptica ocupa a terceira posição com 17,4% de todo 
o País e é bem alta na Região Norte, com 34,2% e nas regiões Norte e Nordeste, 
próximos de 30%.

Por fi m, o Gráfi co 3.4 que apresenta os dados de existência de serviços de coleta de 
lixo nos domicílios brasileiros, mostram dados bem próximos dos dados dos ser-
viços de água: o Brasil, em 2013, segundo a PNAD tinha 83,4% do total dos seus 
domicílios com lixo coletado diretamente em cada domicílio, com a Região Sudeste 
com 90,7%, as regiões Sul e Centro-Oeste com taxas bem parecidas, de 88,8 e 88,0% 
respectivamente as regiões Norte e Nordeste com taxas verifi cadas abaixo da mé-
dia nacional com 74,8% e 69,5%.

Esse é o retrato estatístico do Brasil, segundo os dados da PNAD 2015 aqui analisa-
dos. São dados que demonstram as desigualdades regionais, apesar dos avanços 
entre os períodos de 2013 e 2015. Essas desigualdades regionais verifi cadas, espe-
cialmente nos serviços de esgotamento sanitário quando comparamos a Região 
Norte com as demais regiões do País, vão exigir do governo federal, mais investi-
mentos em infraestrutura urbana, com a produção de habitações para as camadas 
de menor renda e os investimentos em serviços básicos, como água, esgoto e coleta 
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garbage collection, which are fundamental to combat urban diseases 
and to increase the Brazilian population’s quality of life.

Public policies in each of these fi elds – housing and urban infrastructure 
– are primarily a duty of municipal governments. Therefore, priority in 
public actions must be given to municipalities in order to reverse the 
historical regional inequality evidenced by the aforementioned data.

Brazil needs much more investment in fi elds that have a big poten-
tial for employment and income generation, so that the country can 
advance in terms of housing, regularization of land tenure, technical 
assistance to social housing and promotion of citizenship.



Habitação / Housing 105

de lixo, muito necessários para o combate de doenças urbanas e melhoria da quali-
dade de vida da população brasileira.

As políticas públicas de cada um desses campos – habitação e infraestrutura urba-
na-, são essencialmente executadas pelos municípios e é para eles que se devem 
erguer prioridades e ações públicas que possibilitem inverter essa histórica despro-
porção regional aqui encontrada nesses dados.

O Brasil precisa investir muito mais nessas áreas, altamente geradoras de emprego 
e renda e multiplicadoras em termos profi ssionais, para que avance nas questões 
habitacionais, da regularização fundiária, da assistência técnica à habitação social 
e na produção de cidadania.

Ângelo Marcos Vieira de Arruda
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Gráfico 3.1 - Distribuição dos domicílios particulares permanentes,

por condição de ocupação - 2015

Graph 3.1 - Distribution of permanent private housing units, by tenure - 2015

Fonte/Source: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios 2014.
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Gráfico 3.2 - Distribuição dos domicílios particulares permanentes,

por existência de rede geral de abastecimento de água,

segundo as Grandes Regiões - 2015

Graph 3.2 - Distribution of permanent private housing units,
by presence of water supply system and Major Regions - 2015
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Fonte/Source: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios 2015.
(1) Domicílios com abastecimento de água através de poço ou nascente ou outras formas./ (1) Housing 
units with water supply through wells or wellspring or other types.
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Gráfico 3.3 - Distribuição dos domicílios particulares permanentes,

por tipo de esgotamento sanitário, segundo as Grandes Regiões - 2015

Graph 3.3 - Distribution of permanent private housing units, 
by type of sewage disposal and Major Regions - 2015

0,0
10,0

20,0

30,0
40,0

50,0

60,0

70,0

80,0

90,0
%

Brasil
Brazil

Norte
North

Nordeste
Northeast

Sudeste
Southeast

Sul
South

Centro-Oeste
Central-West

Rede coletora de esgoto
Housing units served with
sewage disposal system

Fossa séptica
Septic tank

Outra forma
Other

Não tinham
Not having any

Fonte/Source: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios 2015.

Gráfico 3.4 - Distribuição dos domicílios particulares permanentes, por 

existência de serviço de coleta de lixo, segundo as Grandes Regiões - 2015

Graph 3.4 - Distribution of permanent private housing units, by presence 
of garbage collection service, by Major Regions - 2015
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Fonte/Source: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios 2015.
(1) Domicílio com lixo queimado ou enterrado e outros./(1) Housing unit with garbage burnt, buried and others.
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Por domicílio
particular

permanente/
Per permanent

private
housing unit

Por dormitório
em domicílio

particular
permanente/
Per bedroom
in permanent

private
housing units

             Brasil/Brazil  68 037  204 366 3,7 1,7

Norte/North  5 095  17 483 4,4 1,9

Nordeste/Northeast  17 837  56 561 4,0 1,7

Sudeste/Southeast  29 473  85 730 3,6 1,7

Sul/South  10 417  29 200 3,4 1,6

Centro-Oeste/Central-West  5 215  15 392 3,7 1,6

Fonte/Source:  IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios 2015.

housing units, by Major Regions  - 2015

 particular permanente, segundo as Grandes Regiões  - 2015

private housing units, and average number of persons, per permanent 

Média de pessoas/
Average number of persons

Grandes Regiões/
Major Regions

Domicílios
particulares

permanentes/
Permanent

private
housing units 

(1 000 
domicílios)

Pessoas
residentes

em domicílios
particulares

permanentes/
Persons
living in

permanent
private

housing units
(1 000 pessoas)

Tabela 3.1 - Domicílios particulares permanentes, pessoas residentes

por domicílio particular permanente e dormitório em domicílio

Table 3.1 - Permanent private housing units, persons living in permanent

private housing unit and per bedroom in permanent private 

 em domicílios particulares permanentes e média de pessoas,


